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Vistos etc.

Como de praxe, vém embargos de declaracdo
para, inovando em relacdo ao apresentado na contestacdo, tentar modificar
critérios de julgamento.

Os declaratérios sdo uma das patologias
processuais de hoje. Estes, por exemplo, sdo 0 décimo recurso desta natureza
que julgo nesta manh&. Apenas um teve sucesso; 0s demais serviram, por assim
dizer, como pré-apelagdo. Quer dizer, ndo renego aprioristicamente a
importancia dos embargos, mas, lamentavelmente, poderia ter apreciado o
mérito de outras causas, pois j& consumi duas horas com esses apelos
insubsistentes. E h& perto de 1.000 processos conclusos para decisdo neste
momento.

Aqui, sem que o tema tenha surgido antes, € dito
que o autor é carecedor de acdo, pois ndo tivera antes a posse. Se assim fosse, a
situacdo seria de improcedéncia, é dizer, se a pessoa néo tinha a faculdade de
pedir a reintegracdo por ndao contar com 0s requisitos para tanto, é avaliado o
tema de fundo, o direito material. N&o se deve confundir acéo inexistente com
acao improcedente.

Seja como for, a argumentacao nao tem sentido.

A ré ndo defende que tenha invadido a area, que
haja obtido a posse por suas proprias forcas. Obteve-a por negdécio juridico.
Evidente, entdo, que o cedente tinha antes a disponibilidade fisica do objeto. A
FUCABEM tinha o bem consigo antes.

Essa entidade foi extinta. Seus direitos foram
incorporados ao Estado de Santa Catarina (fls. 03). O que era da Fundacéo
passou para a Administracdo Direta. Da-se clara sub-rogacdo. Se a FUCABEM
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era titular do terreno, ela agora é do Estado. Se a Fundacéo tinha a possibilidade
de ajuizar acdo de reintegracdo, agora quem pode fazé-lo é o aqui autor.

O tempo decorrido é indiferente: ndo se consegue
usucapir bens publicos. Tenham passado, da inaceitavel situacdo de
enriguecimento indevido, 24 dias ou 24 anos, a solucéo sera igual.

Assim, conhego, mas nego provimento ao
recurso.

Floriandpolis, 19 de fevereiro de 2014.

Hélio do Valle Pereira
Juiz de Direito
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